
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 164, DE 2016.

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o Projeto de lei em epígrafe “veda a exigência de uniformes escolares nas instituições privadas de ensino médio no Estado de São Paulo e dá outras providências”.
Durante o período em que permaneceu em pauta, a proposição não recebeu emendas quaisquer.

Em conseqüência da manifestação contrária do Relator designado, a nobre Deputado Marcos Zerbini, com a qual, respeitosamente, discordamos, vemo-nos compelidos a nos contrapor às razões oferecidas.

Com efeito, a proposta é louvável e visa à segurança dos alunos das escolas privadas, bem como à desoneração dos pais no valores significativos do orçamento doméstico despendidos com uniformes padronizados obrigatórios.

O projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

 “Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Observa-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:

(...)

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;”
(...)

Assim, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;”

Ora, a proposição relaciona-se diretamente não apenas à temática da segurança de estudantes, especialmente diante das hipóteses de violência decorrentes de furtos, roubos, sequestros e estupros, mas também diz respeito à desoneração dos pais frente a despesas com uniformes escolares.

Além disso, a propriedade atenderá a sua função social, como estabelece a Constituição Federal, portanto, sua exploração econômica não pode virar as costas para os demais valores sociais, igualmente resguardados na Carta Magna, sob pena de desencadear uma ganância sem precedentes, verdadeira bestialidade econômica, em que os mais fracos sofrerão ainda mais.

Não se trata, aqui, de simples questão de administração ou de livre iniciativa empresarial, mas sim de vidas de seres humanos que, eventualmente, poderão enfrentar situações de risco!

Além disso, a livre iniciativa empresarial, em se tratando de estabelecimentos escolares, deve se curvar a muitos preceitos de ordem pública que regulamentam a atividade educacional. Se não fosse assim, as escolas privadas estariam dispensadas de respeitar parâmetros curriculares e organizacionais decorrentes de normas estaduais e federais, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional dentre muitas outras.

Se por um lado a livre iniciativa econômica é princípio respeitável, inclusive protegido constitucionalmente, não podemos nos olvidar dos elevados preceitos que regulamentam a Educação, não apenas os relacionados com o ensino propriamente dito, mas também e de maneira especial, aqueles relacionados com a saúde, o bem-estar e particularmente com a segurança dos estudantes.

Com efeito, não há como negar-lhes Segurança, inclusive com relação a um detalhe, aparentemente simples, mas que pode representar grande risco para eles. Trata-se de confrontar um entendimento contrário fundamentado no direito das empresas que atuam no ramo do ensino escolar, no sentido de usufruir da livre iniciativa empresarial de administrar o estabelecimento como bem lhes aprouver. Ora, isso fere o senso comum, a ordem e o dever!

Acrescente-se que a proposição sob análise abrange, também, a temática dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos preceitos que resguardam a Segurança de todos os cidadãos, mormente em se tratando de alunos em idade escolar que frequentam estabelecimentos particulares de ensino médio.

Definitivamente, a Assembleia Legislativa deve proteger, e efetivamente pode dispor sobre esse tema, resguardando a segurança dos estudantes, e também protegendo o orçamento doméstico gerido por pais e mães que se sacrificam para dar educação a seus filhos.

Com respeito à exigência de uniformes escolares padronizados, muitas vezes comercializados dentro dos próprios estabelecimentos de ensino, assevera-se que fere os direitos do consumidor. Os pais e mães, na maior parte das vezes, não têm alternativa: é “comprar ou comprar”, a preços elevados e sem concorrência.

A propósito da proposição sob análise, como bem explana o nobre Deputado autor do Projeto de lei, em sua justificativa, temos que:

“A Lei Estadual nº 3.913, de 14 de novembro de 1983, que proíbe os estabelecimentos oficiais de ensino de cobrar taxas e contribuições que especifica e dá outras providências, no inciso V de seu artigo 1º, proíbe também os estabelecimentos oficiais de ensino do Estado a instituir o uso obrigatório de uniforme.

Acreditamos que esta vedação deve ser estendida aos alunos do ensino médio das instituições privadas de ensino fundamentalmente por dois motivos diversos: 1) pais e alunos são obrigados a despender verbas para a compra destas peças, encarecendo ainda mais o ensino particular, que vem sofrendo reajustes até acima dos índices inflacionários;  2) os alunos acabam ficando mais expostos à violência de delinquentes, que facilmente os identificam entre os demais estudantes e população em geral em razão do vestuário com o emblema da escola.

Não é raro verificarmos que as escolas particulares proíbem o ingresso dos alunos às aulas devido à falta do uniforme ou mesmo lhes impõem sanções disciplinares, o que, de per si, deveria condenar tal prática. Outro ponto a ser destacado é o fato de que algumas escolas obrigam a compra do uniforme dentro de suas dependências ou em local por ela indicado, sem apresentar alternativas aos pais e alunos que são obrigados a pagar o preço praticado por estes estabelecimentos sem os critérios estabelecidos pela livre concorrência que geralmente baixa os preços dos demais materiais escolares.  

Lembramos que estes alunos são adolescentes e não crianças, cuja identificação pode tornar-se necessária por questões diversas. Na maioria das vezes, eles vão e voltam sozinhos para a escola sendo frequentemente vítimas de assaltos e furtos em itens como celulares, tênis, e até mesmo mochilas, pois são alvos facilmente identificáveis devido aos uniformes.

Trata ainda o presente projeto de lei da liberação da entrada dos alunos que comparecerem às instituições particulares de ensino calçando chinelos ou calçado assemelhado. Sem maiores explicações, várias escolas vedam a entrada destes alunos, causando-lhes constrangimentos e prejuízos indevidos ao seu aprendizado. 

Uma vez que o aluno compareça à escola em condições físicas e psicológicas para o acompanhamento das suas aulas, direito primordial e fundamental daquele que estuda, não deve ser impedido de frequentá-la por motivações fúteis, tais como a exigência de vestimentas por conterem o logotipo ou o nome da escola, por ser de cor diversa à exigida por ela ou por estarem calçados com chinelos ou assemelhados que possam, no entendimento de tais estabelecimentos e seus responsáveis, serem de “status” inferior aos demais calçados.

Se os alunos de estabelecimentos oficiais de ensino do estado não podem ser obrigados a usar uniformes, não há porque manter esta imposição para os alunos do ensino médio das instituições privadas de ensino. Assim, por questão de isonomia, por questão de segurança e visando minimizar os altos custos com a educação para aqueles que por razões diversas optam pelas instituições privadas de ensino, apelo aos Nobres Pares para a aprovação da presente propositura.”

Ademais, a temática sobre a qual a referida propositura dispõe, nesse caso, sobrepõe-se a qualquer discussão ideológica alheia à autoridade do Estado como ente regulador das atividades econômicas e sociais. Se, por um lado, a escola pode ser uma empresa, por outro, esta deverá sempre zelar pela segurança, higidez e bem-estar dos estudantes nela matriculados.

Os Deputados podem e devem propor projetos que visem proteger a Segurança Pública, bem como garantir o equilíbrio financeiro das famílias no que diz respeito às despesas escolares.

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passam esses estudantes diante da temática apontada, qual seja a da insegurança em face da escalada da violência que se verifica na sociedade.

Diante de todo o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, respeitosamente, manifestamo-nos no sentido contrário ao do Voto de fls.05/07, e favoravelmente ao Projeto de lei nº 164, de 2016.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB
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